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A sistematizacdo do aviso do sinistro ao segurador (partel)

Introducéo
A incumbéncia do segurado de informar o segurador da ocorréncia do sinistro ndo é novidade no sistema
ot ""“"7’" T'= ===~ ~¢pressamente no CC/2002 e ja constava expressamente no CC/1916.

Seguros
i . — . L o
Contemporaneos a pesar disso, a sua previsio & mais nebulosa do que & primeiravista

parece. A forma com que esta prevista no CC/2002 néo corresponde a forma como tem sido entendida
pela doutrina e aplicada pelos tribunais. Na verdade, como se perceberd ao final, ainterpretagdo que se
da ao dispositivo do Codigo vigente corresponde a um curioso retorno a previsao existente no CC/1916.

A presente coluna e a proxima visam aanalisar criticamente e a sistematizar 0s requisitos para a perda
do direito aindenizac&o por inobservancia daincumbéncia do segurado de informar o segurador da
ocorrénciado sinistro.

CC/1916
No CC/1916 havia a seguinte previsao de incumbéncia do segurado de informar o segurador da
ocorrénciade sinistro:

"Art. 1.457. verificando o sinistro, o segurado, logo que saiba, comunicé-lo-a ao segurador.

Paragrafo Unico. A omiss&o injustificada exonera o segurador, se este provar que, oportunamente
avisado, lhe teria sido possivel evitar, ou atenuar, as consequéncias do sinistro.”

Daleiturado dispositivo, extraem-se 0s seguintes requisitos para perda do direito aindenizacéo: (1)
verificacdo do sinistro; (2) ciéncia do segurado; (3) ndo comunicacdo imediata ao segurador; (4)
ausénciade justificativa para omissao; e (5) possibilidade do segurador de evitar ou atenuar as
consequéncias do sinistro.

CC/2002
No CC/2002, aincumbéncia do segurado de informar o segurador da ocorréncia de sinistro encontra-se
assim previsto:

"Art. 771. Sob pena de perder o direito a indenizacao, o segurado participara o sinistro ao segurador,
logo que o saiba, e tomaré as providéncias imediatas para minorar-lhe as conseqiiéncias.

Paragrafo unico. Correm a conta do segurador, até o limite fixado no contrato, as despesas de
salvamento consequente ao sinistro."”
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Foraainsercdo daincumbéncia de minorar as consequéncias, que ndo € o foco da presente coluna, ha
uma diferenca consideravel em relacdo a previsdo do CC/1916: a alteracéo do paragrafo unico, com a
conseguente ndo repeticao dos referidos requisitos de (4) auséncia de justificativa para omissao e (5)
possibilidade do segurado de evitar ou atenuar as consequéncias do sinistro.

Essa horma corresponde em esséncia ao que ja era previsto originalmente no PL 634/1975 (artigo 781)
[1]. A redac&o parece ter sido baseada no artigo X11 do Substitutivo ao Capitul o referente ao Contrato de
Seguro no Anteprojeto de Codigo Civil, elaborado por Konder Comparato a pedido do Miguel Reale [2]
. Nos debates parlamentares ndo se encontra, portanto, as razdes para as mudancgas em relacao ao
CC/1916.

Trata-se, aparentemente, de um movimento de objetivacdo da norma e facilitacdo da suaincidéncia sob a
perspectiva da seguradora. Acontece que essa supressao acabou sendo revertida pela doutrinae
jurisprudéncia.

Vamos entdo analisar um a um quais S0 0S pressupostos exigidos para que o segurado perca o direito a
indenizacdo em caso de descumprimento da incumbéncia de informar o sinistro ao segurador.

(1) Ocorrénciado sinistro

Em primeiro lugar, tem de ter havido sinistro, o risco assegurado tem de ter se concretizado. Como ja
lecionava J. M. Carvalho Santos, "a obrigacdo de dar o aviso pressupde[...] um momento objetivo, a
verificagéo do sinistro previsto no contrato” [3]. Se o 6nus material é de "participar o sinistro”, sem a
ocorréncia do sinistro ndo ha que se falar, logicamente, em perda do direito aindenizacdo aele relativo.

(2) Ciéncia (efetiva ou potencial) do sinistro pelo segurado
Em segundo lugar, ha o requisito da ciéncia do segurado em relacdo a verificagdo do sinistro. O artigo
771 falaque "o segurado participara o sinistro ao segurador, logo que o saiba" (itdlico aditado).

Mas € necesséria uma ciéncia efetiva ou basta que o segurado pudesse e devesse saber da verificacdo do
Sinistro?

Esse trecho do artigo 771 é idéntico ao que era previsto no artigo 1.457 do CC/1916. A doutrina dessa
época defendia posi¢éo, em consonancia com o sentido literal do texto legal, de que era necessaria
ciéncia efetiva. Segundo J. M. Carvalho Santos, "a obrigacéo de dar o aviso pressupde|...] um
momento subjetivo, ou sgja, o conhecimento do sinistro, da parte do segurado, mas conhecimento real e
efetivo, ndo bastando haver suposi¢do de que o segurado o deveria conhecer™ [4].

Atualmente, porém, encontra-se posi¢do divergente. Bruno Miragem e L uiza Petersen ddo a entender
gue ndo seriaindispensavel a ciéncia efetiva, bastando que o segurado pudesse e devesse conhecer a
verificacdo do sinistro. Em topico sobre protecéo do consumidor segurado na execucéo do contrato,
afirmam gue a obrigacéo de participacdo do sinistro deve ser considerada " de acordo com a capacidade
e possibilidade concreta do consumidor de identifica-lo" [5].
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Bruno Miragem e L uiza Petersen tém razdo. Contudo, essa posi¢do destoa do que esta literalmente
previsto no artigo 771, afinal "logo que o saiba" é diferente de dizer "logo que o saiba ou logo que
pudesse e devesse saber do sinistro”. Por isso, essa posi¢ao, apesar de acertada, tem de se desincumbir
de um 6nus argumentativo de fundamentagéo.

Por conta da semelhanca da problematica envolvida, para resolver guestéo, vale recorrer auma
discussdo andloga em relacdo as duas concepcdes de boa-fé subjetiva: a psicologica e a ética. Como

ensina Antonio Menezes Cordeiro, "a boa-fé subjetiva podia ser usada em dois sentidos diversos. —um
sentido puramente psicol0gico: estaria de boa-fé quem pura e simplesmente desconhecesse certo facto
ou estado de coisas, por muito 6bvio que fosse; — um sentido ético: soO estaria de boa-fé quem se
encontrasse num desconhecimento n&o cul poso; noutros termos. é considerada de méa-fé a pessoa que,
com culpa, desconhega aquilo que deveria conhecer" [6].

A concegao €ética, portanto, "postula a presenca de deveres de cuidado e de indagagdo: por simples que
sejam, sempre se exigiria, ao agente, uma consideracao elementar pelas posi¢des dos outros' [7].

Menezes Cordeiro apresenta trés fundamentos decisivos para preferir a concepcao ética da boa-fé
subj etiva em detrimento da concepcao psicol ogica:

"—ajuridicidade do sistema: o Direito ndo associa consequéncias a puras casualidades como o ter ou
n&o conhecimento de certa ocorréncia; o Direito pretendeintervir nas relagdes sociais; ora, ao lidar
com uma boa-fé subjetiva ética ele esta, de modo implicito, a incentivar o acatamento de deveres de
cuidado e de diligéncia;

—a adequacéo do sistema: uma concecao puramente psicol gica de boa-fé equivale a premiar os
ignorantes, os distraidos e 0s egoistas, que desconhegcam mesmo o mais evidente; paralelamente, ir-se-
ia penalizar os diligentes, os dedicados e os argutos, que se aper ceberiam do que escapa ao cidadao
comum;

— apraticabilidade do sistema: ndo € possivel (nem desgjavel) provar 0 que se passa no espirito das
pessoas; assim e em Ultima analise, nunca se podera demonstrar gue alguém conhecia ou ndo certo facto;
apenas se podera constatar que o sujeito considerado, dados os factos disponivels, ou sabia ou devia
saber; em qualquer das hipoteses, ha méa-fé" [8].

Esses trés argumentos podem ser aplicados aqui a questdo da ciéncia do segurado e também levam a
conclusdo de que ndo se deve exigir a efetiva ciéncia do segurado, mas apenas que ele podia e devia
saber da ocorréncia do sinistro: @) € melhor aceitar como requisito ndo so a efetiva ciéncia do segurado,
mas também a sua ignorancia indescul pavel, uma vez que assim se incentiva o segurado a observancia
de deveres de cuidados (juridicidade do sistema); b) ndo se premia o segurado ignorante e distraido
(adequacéo do sistema); e C) evita-se 0 obstaculo pratico, muitas vezes insuperavel para a seguradora, de
ter de provar que o segurado efetivamente sabia da ocorréncia do sinistro (praticabilidade do sistema).

Por essas razbes, ndo so a efetiva ciéncia, mas também aignorancia indescul pavel, satisfazem o presente
requisito do artigo 771 do CC/2002.
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Concluséao

Por limitagbes de espago, encerramos por agui a primeira parte da coluna. Na segunda parte vamos
analisar os trés requisitos que ainda faltam para completar os cinco requisitos existentes para a perda
pelo segurado do direito aindenizag&o por inobservancia daincumbéncia de aviso do sinistro ao
segurador.

* Esta coluna é produzida pelos professores Ilan Goldberg e Thiago Junqueira, bem como por
convidados.
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